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CADERNO DE PROVAS

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES SEGUINTES:

1 Após autorizada a  abertura  do caderno de provas  e  folha  de respostas pelos
fiscais,  confira  se,  além  deste  CADERNO  DE  PROVAS,  que  contém  18
(dezoito)  questões,  (15  (quinze)  questões  objetivas  e  03  (três)  questões
discursivas),  você recebeu também a FOLHA DE RESPOSTAS das questões
objetivas e discursivas. 

2 Não dobre, não amasse e nem rasure a FOLHA DE RESPOSTAS das questões
objetivas e dissertativas. NÃO haverá substituição por erro do candidato. 

3 Na FOLHA DE RESPOSTAS da prova objetiva marque, para cada questão, a
letra correspondente à opção escolhida para resposta, à caneta  esferográfica de
tinta azul ou preta 

4 Para cada uma das questões objetivas são apresentadas 04 (quatro) opções de
resposta, identificadas  com as  letras  A,  B,  C  e  D.  Apenas  uma  responde  a
questão. A marcação de mais de uma opção anula a questão.

5 Em relação as questões dissertativas, somente o TEXTO TRANSCRITO para a
FOLHA DE RESPOSTAS será considerado para fins de correção. O espaço para
rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fins de correção. 

6 As respostas das questões dissertativas devem ser escritas à caneta esferográfica
de tinta azul ou preta, de forma legível. 

7 O tempo disponível para esta prova é de 03 (três) horas, nele incluído o tempo
necessário ao preenchimento das folhas de respostas. 

8 O candidato somente poderá deixar em definitivo local de prova após 01 (uma)
hora do início da aplicação da prova, sob pena de eliminação. 

9 O candidato NÃO poderá levar o caderno de respostas.

10 A sua  identificação  deverá  ocorrer  APENAS  na  parte  abaixo  da  linha
pontilhada da FOLHA DE RESPOSTAS. A identificação em qualquer outro
local acarretará em eliminação do processo seletivo. 
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PROVA OBJETIVA

1. Sobre os princípios fundamentais do Direito Processual Civil, assinale a alternativa correta:

a) O princípio da inércia da jurisdição estabelece que o juiz pode instaurar o processo de ofício, sem necessidade

de provocação das partes.

b) O princípio do contraditório assegura que as partes tenham conhecimento dos atos processuais, mas não inclui

o direito de influenciar o provimento jurisdicional.

c) O princípio da cooperação impõe deveres não apenas ao juiz, mas também às partes e seus procuradores,

buscando uma atuação conjunta para uma solução justa.

d) O princípio da legalidade permite que o juiz decida com base exclusivamente em sua convicção pessoal, sem

a necessidade de fundamentação na lei.

2. Em relação à competência no processo civil, assinale a alternativa correta:

a) A competência absoluta pode ser modificada por convenção das partes.

b) A competência territorial é relativa e pode ser alegada a qualquer tempo no processo.

c)  A incompetência  relativa  deve  ser  reconhecida  de  ofício  pelo  juiz,  mesmo que  não  alegada  pela  parte

interessada.

d) O juízo competente para julgar uma ação pode ser definido previamente pelas partes por meio de cláusula de

eleição de foro, salvo nas hipóteses de competência absoluta.

3. O Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8078/90) dispõe sobre os direitos básicos do consumidor e

seus mecanismos de tutela. Acerca dos direitos nele expostos, é correto afirmar que:

a) são garantidos ao consumidor apenas os direitos previstos na Lei n. 8078/90, excluindo-se os advindos de

tratados e convenções, ainda que destes o Brasil seja signatário.

b) a violação a direito do consumidor não constitui crime, mas tão somente prática reprovável pela sociedade.

c) são consideradas válidas todas as cláusulas contratuais impostas pelo fornecedor, mesmo que manifestamente

abusivas.

d) é direito do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos

e difusos.

4. Acerca das medidas socioeducativas previstas no ECA, assinale a alternativa correta:

a) A internação pode ser aplicada em qualquer ato infracional, independentemente da gravidade.

b) O prazo máximo de internação do adolescente é de três anos.
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c) A liberdade assistida não pode ser cumulada com outra medida socioeducativa.

d) O adolescente internado apenas terá direito à reavaliação da medida após um ano.

5. Assinale a alternativa em que há erro de concordância:

a) A vítima, junto com seus advogados, compareceram à audiência.

b) Os argumentos da defesa foram considerados inconsistentes pelo juiz.

c) O juiz proferiu uma decisão detalhada e coerente.

d) Houve muitas divergências entre os pareceres jurídicos apresentados.

6. No Direito Penal, o princípio da legalidade determina que: 

a) Nenhum crime pode ser punido com pena de morte.

b) Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal.

c) A pena aplicada ao réu pode ser aumentada segundo a vontade do juiz.

d) O juiz, ao decidir, deve fundamentar sua decisão, sob pena de nulidade.

7. Um adulto jovem, 19 anos e do sexo masculino, tem relação sexual, com conjunção carnal, com uma

menor de 13 anos de idade com o consentimento da menor. Considerando o exposto, o jovem praticou:

a) Atentado violento ao pudor. 

b) Sedução de menor.

c) Relação sexual consensual.

d) Estupro.

8. São crimes contra a vida, de acordo com o Código Penal:

a) induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, aborto e infanticídio.

b) homicídio, lesão corporal e aborto.

c) lesão corporal, aborto e infanticídio.

d) abuso de incapazes, aborto, infanticídio.

9. Sobre a prisão em flagrante, assinale a alternativa correta: 

a) Qualquer pessoa pode prender alguém em flagrante delito.

b) A prisão em flagrante só pode ser realizada pela polícia.

c) O juiz deve determinar a prisão em flagrante antes que ela ocorra.

d) O acusado deve permanecer preso até o julgamento definitivo.
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10. Assinale a alternativa em que a pontuação está correta: 

a) O juiz determinou que, o réu, fosse intimado imediatamente.

b) O advogado requereu a produção de provas; e a oitiva de testemunhas.

c) O promotor, por sua vez, apresentou a denúncia dentro do prazo legal.

d) A testemunha afirmou "não ter presenciado o fato", mas sua fala foi contraditória.

11. Tendo em vista a concordância dos verbos, assinalar a alternativa INCORRETA.

a) Viver e morrer representam a incógnita da existência.

b) Nem uma nem outra se ajudou na festa.

c) O tormento e a inquietação acompanha a vida.

d) Nunca se observou, durante a vida, pessoas orgulhosas.

12.  O  processo  nos  Juizados  Especiais  Cíveis  orienta-se  pelos  critérios  da  oralidade,  simplicidade,

informalidade, economia processual e celeridade. Nesse sentido, em sede de Juizado Especial, assinale a

afirmativa CORRETA.

a) Não é permitido o fracionamento da audiência em sessão de conciliação e de julgamento.

b) A menor complexidade da causa para a fixação da competência é verificada pelo objeto da prova.

c) A competência para julgar causas de menor complexidade é aferida pelo direito material em questão.

d) A produção de prova pericial é incabível, pois a apresentação de laudos e pareceres técnicos torna a causa

mais complexa.

13. Júlia é ré em ação de reintegração de posse movida por Antônio. A ação foi ajuizada perante o Juizado

Especial Cível, sob alegação de que o valor do bem discutido não excede 40 vezes o salário-mínimo. Em

contestação, Júlia poderá formular pedido:

a) de remessa da ação para a Vara Cível, porque a matéria possessória é incompatível com o rito da Lei nº

9.099/1995.

b)  contraposto  de  indenização  por  benfeitorias,  desde  que  o  valor  não  exceda  40  vezes  o  salário-mínimo

nacional.

c)  autônomo  de  reconvenção  para  manifestar  pretensão  própria,  conexa  com  a  ação  principal  ou  com  o

fundamento da defesa.

d) de extinção da ação, porque a matéria possessória não é de competência do Juizado Especial Cível.
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14. Assinale a alternativa CORRETA que corresponde a uma situação hipotética que é de competência do

Juizado Especial Cível.

a) Túlio, menor de idade, representado por sua mãe, Ana, propõe ação de alimentos em face de seu pai, Marcos,

requerendo o pagamento de trinta salários mínimos.

b) Eduardo comprou um lote em uma cidade do interior do Estado de Minas Gerais, no valor de trinta mil reais.

Dois meses depois da compra, foi surpreendido ao encontrar Elias, no imóvel, e alegando ser o seu legítimo

inquilino. Eduardo propôs então uma ação de reintegração de posse em face de Elias, no valor de trinta mil reais.

c) Sr. Lúcio e Pedro firmaram contrato de locação de imóvel pelo período de trinta meses, sendo o valor da

locação de dois salários mínimos mensais. Após doze meses, Pedro deixou de pagar os valores devidos, razão

pela qual Sr. Lúcio propôs ação de despejo por falta de pagamento, com valor da causa estabelecido em doze

meses de aluguel.

d) Helena prestou serviços para a empresa ACDC no valor de dez salários mínimos. A empresa ACDC não

pagou a dívida e atualmente se encontra em processo de falência. Helena tentou cobrar a dívida amigavelmente,

mas a empresa ACDC não pagou, razão pela qual Helena propôs ação de cobrança em face da massa falida da

empresa ACDC.

15. Os juizados especiais abrigam parcela significativa dos processos em curso no Brasil. Sua introdução

em nosso Direito teve como intuito a simplificação do direito de acesso à justiça. A esse respeito, assinale a

afirmativa CORRETA.

a) Somente pessoas físicas capazes podem ser parte nos Juizados Especiais Cíveis.

b) Em razão da simplicidade procedimental ínsita aos Juizados Especiais, a Lei nº 9.099/1995 veda a instituição

de juízo arbitral nas causas de sua competência.

c) É cabível recurso em face da sentença proferida pelo juiz. O recurso deverá ser interposto no prazo de 15

(quinze) dias, por petição escrita, com efeito meramente devolutivo.

d) Os Juizados Especiais se destinam a causas de menor complexidade. Isso não impede, porém, a produção de

prova técnica simplificada pelo juiz, como é o caso da inquirição de técnicos da confiança.


